ANEXO I
RASCUNHO DA IDEIA
COMECE AQUI
Você tem uma ideia para melhorar Maringá. Este anexo ajuda a transformar essa ideia numa proposta completa, que a Prefeitura e a Câmara podem analisar. Leia as respostas abaixo e os passos da Parte 1 e comece pela Parte 2, contando a ideia como você a divulgaria para a cidade.
Preciso saber de leis?
Não. Você escreve com as suas palavras. Não precisa escrever nenhum pedido para a ferramenta de inteligência artificial: basta colar os anexos. A ferramenta e os servidores cuidam da parte jurídica.
Quanto tempo leva?
Cerca de 40 minutos para a Parte 2, que conta a ideia, a forma de divulgá-la e a trilha do sítio; você pode responder só o que souber. Na Parte 3, você lê só os instrumentos que servem à ideia; cada um leva de 2 a 5 minutos.
Quantas perguntas são?
Você escreve as 70 perguntas deste Anexo I: 34 sobre a ideia, na Parte 2, e 36 sobre o que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar, na Parte 3. Responda só as que servem à sua ideia. Os Anexos I, II e III têm, ao todo, 1.129 perguntas, numeradas em sequência: o Anexo I, as perguntas 1 a 70; o Anexo II, as perguntas 71 a 765; e o Anexo III, as perguntas 766 a 1129. Nos Anexos II e III, a ferramenta de inteligência artificial deixa as respostas prontas para você conferir.
Posso parar e continuar depois?
Sim. Salve o arquivo e continue quando quiser.
Os exemplos servem para quê?
Todos os exemplos são fictícios. Eles mostram a forma de responder, não o que responder. Não copie números, nomes nem datas deles.
PARTE 1. COMO USAR ESTE ANEXO
Este é o primeiro dos quatro anexos desta Lei e o único que você escreve do começo. Nele você descreve a sua ideia e as ações que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar. A partir dele, uma ferramenta de inteligência artificial preenche o Anexo II, com os procedimentos de cada ação, e depois o Anexo III, com os detalhes que a lei exige; o Anexo IV transforma tudo em uma lei que autoriza todas as ações descritas, com a comissão que julga as propostas e o decreto que o Poder Executivo pode ajustar sem suprimir nenhuma contratação, e nos editais, termos e contratos correspondentes. Em cada etapa, você confere as respostas antes de seguir.
1. Preencha a Parte 2 em cinco passos: a ideia, para quem contá-la, a mensagem, as peças de divulgação e a trilha do sítio do programa. Use frases curtas, como se explicasse a um vizinho, e responda o que souber.
2. Percorra a Parte 3, item por item. Leia para que serve cada instrumento e escreva, no espaço dele, o que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar e de quem. Se o instrumento não servir à sua ideia, escreva não usa ou deixe em branco. A divulgação e o sítio do programa são respondidos na Parte 2. Você não precisa saber valores, prazos nem leis: a ferramenta estima o que faltar e marca com a palavra estimado.
3. Salve este documento. Copie e cole, ou anexe, em uma ferramenta de inteligência artificial de sua escolha, este Anexo I preenchido e o Anexo II em branco, sem escrever nada além disso: as instruções para a ferramenta estão nos próprios anexos.
4. Confira o Anexo II que a ferramenta devolver e mude o que não corresponder à sua ideia. Depois, cole o Anexo II preenchido e o Anexo III em branco, confira o resultado e, no fim, cole o Anexo III preenchido e o Anexo IV para montar os documentos finais. Se a ferramenta entregar o trabalho em partes, cole de novo os mesmos anexos com o arquivo parcial.
O uso de inteligência artificial é facultativo: você pode preencher os Anexos II e III sem ferramenta, usando os exemplos fictícios como modelo. A ferramenta não decide nada, e você responde pelas respostas que confirma.
PARTE 2. A SUA IDEIA E COMO CONTÁ-LA À CIDADE
Comece pela sua ideia e pela forma de contá-la à cidade. Responda com as suas palavras, como se explicasse a um vizinho, seguindo os cinco passos abaixo. Você não precisa conhecer leis: responda o que souber e deixe em branco o resto; a ferramenta completa o que faltar e marca com a palavra estimado, para você conferir. Estas respostas viram os materiais de divulgação e o sítio do programa e orientam todos os anexos seguintes. Não coloque nas peças nome nem foto de autoridade.
Passo 1. A ideia
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 1; Anexo III, Seção 1.
Pergunta 1. Dê um nome à sua ideia. (exemplo fictício: Programa Construindo Minha Cidade)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 2. Que problema você quer resolver? Conte o que incomoda, quem sofre com isso e desde quando. (exemplo fictício: milhares de famílias esperam há anos por uma casa, pagando aluguel que consome mais de um terço da renda ou morando em área de risco)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 3. Quem a ideia quer ajudar? Diga também quem deve ser atendido primeiro. (exemplo fictício: as famílias da lista de espera de habitação; primeiro, as chefiadas por mulheres, as que têm pessoa com deficiência ou idosa e as que vivem em área de risco)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 4. Onde o problema acontece e onde a ideia seria feita? (exemplo fictício: nos bairros da região norte da cidade)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 5. O que a sua ideia propõe fazer? Explique como funcionaria, passo a passo, em palavras simples. (exemplo fictício: as famílias se cadastram de graça e as que mais precisam entram primeiro; as casas são construídas em mutirão, com os próprios moradores ajudando na obra e engenheiros acompanhando; cada conjunto vem com creche, posto de saúde e praça; a lista e o andamento das obras ficam públicos na internet)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 6. O que muda na vida das pessoas quando a ideia estiver funcionando, e em quanto tempo? (exemplo fictício: 240 famílias morando em casa própria, em cinco conjuntos com creche, posto de saúde e praça, em três anos)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 7. Por que a ideia é boa para toda a cidade, e não só para quem propõe? (exemplo fictício: porque reduz a fila da habitação, tira famílias de área de risco e leva creche, posto de saúde e praça a bairros que não tinham)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 8. Quem mais pode ajudar a fazer a ideia acontecer? Pense em moradores, voluntários, profissionais, estudantes, pesquisadores, artistas, entidades e pequenas empresas da cidade. (exemplo fictício: moradores e voluntários no mutirão; arquitetos e engenheiros nos projetos; estudantes e pesquisadores testando materiais de baixo custo; pequenas empresas e cooperativas fornecendo material; associações de moradores no trabalho social com as famílias; artistas nas oficinas e na memória do bairro)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Passo 2. Para quem contar a ideia
Onde fica nos Anexos II e III: os Passos 2 a 4 tratam dos materiais de divulgação do programa: Anexo II, bloco 2; Anexo III, Seção 2.
Pergunta 9. Quem precisa conhecer a ideia? Liste os grupos de pessoas. (exemplo fictício: as famílias da lista de espera; os moradores dos bairros que vão receber os conjuntos; os arquitetos e engenheiros; as associações de moradores; as pequenas empresas e cooperativas; os estudantes)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 10. O que cada grupo já sabe sobre o assunto e o que ainda precisa saber? (exemplo fictício: as famílias sabem que a lista existe, mas não sabem como se cadastrar; os moradores dos bairros precisam saber que cada conjunto vem com creche, posto e praça; os arquitetos e engenheiros precisam saber que podem se credenciar o ano todo)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 11. Que dúvida ou desconfiança as pessoas podem ter, e o que você responderia? (exemplo fictício: que seja mais uma promessa que não sai do papel; a resposta é que a lista de selecionados e o andamento das obras ficam públicos na internet, e qualquer pessoa pode conferir)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 12. O que você quer que cada grupo faça depois de conhecer a ideia, e por onde? Diga onde a pessoa clica, para onde liga ou aonde vai. (exemplo fictício: a família confere e atualiza o cadastro no sítio da Prefeitura ou no posto de assistência social do bairro; o morador vai à audiência pública do bairro; o arquiteto entra na página do edital e pede o credenciamento; a pequena empresa se cadastra como fornecedora)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Passo 3. A mensagem
Pergunta 13. Explique a ideia em até 150 palavras, para quem nunca ouviu falar do assunto, sem siglas e sem citar lei. (exemplo fictício: milhares de famílias pagam aluguel elevado ou moram em área de risco e esperam há anos por uma casa; o programa constrói 240 casas em cinco conjuntos na região norte, cada um com creche, posto de saúde e praça; as famílias se cadastram de graça, as que têm mais necessidade entram primeiro, os próprios moradores ajudam a construir em mutirão, e a lista e o andamento das obras ficam públicos na internet)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 14. Qual é a mensagem mais importante, em uma frase? (exemplo fictício: as 240 casas começam com um cadastro de cinco minutos)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 15. Que outras mensagens as pessoas precisam ouvir? Uma frase cada, da mais importante para a menos importante. (exemplo fictício: o cadastro é gratuito e pode ser feito pelo celular ou no posto do bairro; mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco têm prioridade; cada conjunto vem com creche, posto e praça; os moradores ajudam a construir as próprias casas; a lista de selecionados e as obras ficam públicas na internet)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 16. Que frase curta as pessoas devem guardar na memória? Sem sigla, sem número e sem termo técnico; diga a frase em voz alta para testar. (exemplo fictício: Quem mora sabe o que falta. A escolha é registrada e qualquer um confere.)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 17. Conte uma história curta, em até cinco frases, que mostre a situação, o problema e o que muda. Não use pessoa real. (exemplo fictício: uma mãe que paga metade do salário de aluguel descobre que a lista se transformou em obra, acompanha a posição pelo celular, participa da audiência do bairro e recebe as chaves de uma casa a duas quadras da creche do filho)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 18. Se souber, que números mostram o tamanho do problema, e de onde eles vêm? (exemplo fictício: 6.840 famílias na lista de espera, segundo o cadastro habitacional do Município; 418 casas em área de risco, segundo a defesa civil)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 19. Que palavras difíceis precisam de explicação? Explique cada uma em uma ou duas frases simples. (exemplo fictício: lista de espera é o cadastro de quem já pediu atendimento e aguarda a vez; credenciamento é quando a Prefeitura contrata todos os profissionais que preenchem os requisitos, em vez de escolher um só; mutirão assistido é a obra em que os próprios moradores ajudam a construir as casas, com engenheiros e arquitetos acompanhando)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 20. Que perguntas as pessoas vão fazer, e o que você responderia? Pense em: é de graça, quem pode participar, até quando, o que acontece depois, quem decide e como acompanhar. (exemplo fictício: É de graça? Sim, o cadastro é gratuito. Quem pode participar? As famílias da lista de espera, com documento, comprovante de renda e de residência. Até quando? O cadastro fica aberto por 30 dias, e a lista de selecionados sai em 60 dias. O que acontece depois? As famílias selecionadas assinam o termo de adesão ao mutirão e começam a construir com apoio técnico. Quem decide? Uma comissão da Prefeitura, por critérios publicados. Como acompanho? Pelo número do cadastro, no sítio do programa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Passo 4. As peças de divulgação
Responda as perguntas abaixo se quiser dar forma às peças. O que ficar em branco será proposto pela ferramenta a partir dos Passos 1 a 3.
Pergunta 21. Escreva uma notícia sobre a ideia: um título e um parágrafo que diga o quê, quem, quando, onde, como e por quê, começando pelo que muda na vida das pessoas. (exemplo fictício: Prefeitura abre cadastro para 240 casas na região norte: famílias que pagam aluguel podem se cadastrar a partir de segunda-feira para casas com creche e posto de saúde, construídas em mutirão, e acompanhar a lista e as obras pela internet)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 22. Que imagens mostram a ideia? Descreva cada uma: o que aparece, onde e que mensagem passa. Marque as que mostram o rosto de alguém. (exemplo fictício: moradora preenchendo o cadastro no celular na porta de casa, mostra que é fácil, mostra rosto; terreno vazio da região norte, mostra onde serão as casas; mãos no mutirão, sem rosto, mostra que os moradores constroem juntos; tela do celular com a lista pública, mostra que qualquer um confere)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 23. Escreva o roteiro do vídeo vertical de três minutos para as redes sociais: a frase que aparece nos três primeiros segundos, os blocos com o tempo de cada um, o texto que aparece na tela e a chamada final. (exemplo fictício: primeiros três segundos, pergunta na tela: quanto do seu salário vai para o aluguel?; de 3 a 40 segundos, o problema, com os dados da lista de espera; de 40 a 110 segundos, a solução, frente por frente, em linguagem simples; de 110 a 160 segundos, a creche, o posto de saúde e a praça que vêm com as casas; de 160 a 180 segundos, como se cadastrar, com endereço e prazo na tela)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 24. Escreva o roteiro do vídeo horizontal de cinco minutos: os blocos por assunto, quem fala em cada um, identificado pela função, as imagens que aparecem, os números mostrados na tela com a origem e a chamada final. (exemplo fictício: bloco 1, a proposta e de onde ela veio, com uma moradora da lista de espera; bloco 2, o problema em números, com a origem na tela; bloco 3, como o programa funciona, com uma engenheira da Prefeitura; bloco 4, a creche, o posto de saúde e a praça de cada conjunto; bloco 5, como acompanhar e participar)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 25. Escreva o roteiro do anúncio de televisão de um minuto, cena por cena: o tempo de cada cena, a imagem, a fala e o texto na tela, terminando com o endereço do sítio. (exemplo fictício: cena 1, de 0 a 10 segundos, família em casa alugada e fala sobre o peso do aluguel; cena 2, de 10 a 20 segundos, a proposta que veio da população; cena 3, de 20 a 35 segundos, a obra em mutirão; cena 4, de 35 a 50 segundos, creche, posto de saúde e praça prontos; cena 5, de 50 a 60 segundos, endereço do sítio e telefone)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 26. Como seria uma postagem com várias imagens nas redes sociais? Escreva o texto de cada imagem e a legenda. (exemplo fictício: imagem 1, 240 casas na região norte começam com um cadastro de cinco minutos; imagem 2, cadastro gratuito, pelo celular ou no posto do bairro; imagem 3, prioridade para mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco; imagem 4, cada conjunto vem com creche, posto de saúde e praça; imagem 5, cadastre-se no sítio da Prefeitura; legenda: quem paga aluguel há anos pode ter a casa própria)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 27. Como seria um anúncio de rádio de 30 segundos? Escreva o texto como seria lido, em até 75 palavras. (exemplo fictício: Você paga aluguel há anos e espera por uma casa? A Prefeitura abriu o cadastro para 240 casas na região norte, com creche, posto de saúde e praça. É de graça, pelo celular ou no posto do seu bairro. Quem mais precisa entra primeiro. Cadastre-se e acompanhe a obra pela internet)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 28. O que deve estar escrito e mostrado nos cartazes e nos folhetos? Diga o título, a imagem, as frases e as informações de cada um. (exemplo fictício: cartaz: título 240 casas na região norte começam com um cadastro de cinco minutos; imagem de mãos de moradores no mutirão, sem rosto; frases: cadastro gratuito, pelo celular ou no posto do bairro, e prioridade para mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco; no rodapé, o endereço do sítio e o telefone; folheto: na frente, o mesmo título e a mesma imagem; no verso, o cadastro passo a passo, os documentos necessários, o prazo de 30 dias e as respostas às perguntas mais comuns)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Passo 5. A trilha do sítio do programa
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 3; Anexo III, Seção 3.
Imagine uma pessoa entrando no sítio do programa pela primeira vez. Descreva a trilha que ela percorre, passo a passo, como num caminho com placas: o que ela vê, o que escolhe, o que preenche, o que recebe e como acompanha até o fim.
Pergunta 29. Qual é a trilha de quem quer participar? Descreva cada passo, da página inicial até receber o número de protocolo. (exemplo fictício: 1, abre a página do programa e vê a frase as 240 casas começam com um cadastro de cinco minutos; 2, toca em Quero participar; 3, escolhe o seu caminho; 4, preenche o formulário pelo celular e anexa os documentos; 5, recebe na hora o número de protocolo, e a inscrição aparece na planilha pública)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 30. Que caminhos a trilha oferece para cada tipo de pessoa, e o que cada uma preenche e envia? (exemplo fictício: família: dados da família, renda e endereço, com documento e comprovantes; arquiteto ou engenheiro: formação, registro no conselho profissional e categoria de serviço; organização: plano de trabalho e documentos da entidade; voluntário: atividades de interesse, dias e horários; morador: a proposta de atividade para o centro de convivência)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 31. O que acontece depois da inscrição? Diga quem confere, em quanto tempo, e o que a pessoa vê quando a inscrição é aceita ou recusada. (exemplo fictício: a comissão confere em até 30 dias; aceita, a inscrição aparece como admitida na planilha pública; recusada, aparece o motivo, e a pessoa tem 5 dias úteis para corrigir e voltar ao mesmo ponto da trilha, ou pode recorrer)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 32. Como as propostas são ordenadas e votadas no sítio? Diga o que conta para a ordem e como a pessoa vota. (exemplo fictício: as propostas de atividades para o centro de convivência são ordenadas pelo benefício ao público, pela viabilidade com os meios do centro e pela participação de moradores na execução; durante 15 dias, qualquer pessoa marca todas as propostas que aprova, sem limite; a votação é informativa, e a banca explica por escrito quando não segue a ordem dos votos)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 33. Como a pessoa acompanha o resultado e recebe a resposta? Descreva o fim da trilha. (exemplo fictício: consulta a situação pelo número de protocolo, a qualquer hora; recebe a resposta fundamentada em até 30 dias; vê na planilha pública a lista de selecionados, com a posição de cada família, e o andamento das obras)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 34. O que qualquer pessoa, mesmo sem se inscrever, encontra no sítio? (exemplo fictício: a planilha pública das inscrições, a lista de selecionados, os editais abertos, as respostas às perguntas mais comuns e as fotos do andamento das obras)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
PARTE 3. O QUE O MUNICÍPIO DEVERIA CONTRATAR, CONVOCAR OU APOIAR POR CADA INSTRUMENTO
Os 24 instrumentos abaixo seguem a ordem em que os editais precisam ser publicados para o programa funcionar, em seis etapas. Abaixo do título de cada um vem a descrição completa do instrumento, nos termos da lei federal que o criou, seguida da indicação de para que serve, de quem pode participar, da base legal e do bloco do Anexo II que a resposta vai preencher. Cada instrumento tem um único espaço. Escreva nele o que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por esse caminho, e de quem. Se não servir à sua ideia, escreva não usa. Os instrumentos são numerados de 1 a 24. A divulgação e o sítio do programa são respondidos na Parte 2, nos Passos 2 a 5. Você não escreve a lei, o decreto, a portaria da comissão nem as leis orçamentárias: a ferramenta monta esses documentos, pelo Anexo IV, a partir das ações que você descrever, de modo que a lei autorize todas elas e o Poder Executivo possa ajustar o funcionamento sem suprimir nenhuma. Cada item traz, na linha Onde fica nos Anexos II e III, o bloco e a seção correspondentes, com o mesmo nome.
Etapa 1. A ideia e a organização do programa
1. Gratificação por ideias e prêmio de produtividade do servidor
A gratificação por ideias e o prêmio de produtividade, previstos no artigo 37, inciso X, no artigo 39, parágrafo 7º, e no artigo 169, parágrafo 1º, da Constituição Federal, permitem ao Município pagar ao servidor público que propõe ideia implantada uma parcela da economia com despesas correntes gerada pela ideia, na forma de adicional ou prêmio de produtividade fixado em capítulo próprio da lei do programa, com dotação orçamentária prévia, autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, limite anual por servidor e respeito ao teto remuneratório. O servidor apresenta a ideia pelo formulário, como qualquer cidadão, porque a Lei federal número 14.133, de 2021, impede o agente público do órgão contratante de participar da licitação ou da execução do contrato, e, quando a ideia é programa de computador ou invenção ligada às atribuições do cargo, os direitos pertencem ao Município e o capítulo da lei fixa a premiação do servidor inventor. A concessão da vantagem só pode ser feita se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, na forma do artigo 169, parágrafo 1º, incisos I e II, da Constituição Federal, e fica vedada se a despesa total com pessoal exceder 95 por cento do limite, na forma do artigo 22, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar federal número 101, de 2000. É vedada a incorporação da vantagem de caráter temporário à remuneração do cargo efetivo, na forma do artigo 39, parágrafo 9º, da Constituição Federal, e os acréscimos pecuniários percebidos pelo servidor não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores, na forma do artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal.
Para que serve: Use se a ideia prevê que servidores da Prefeitura proponham melhorias e sejam premiados quando a ideia for implantada, com economia comprovada.
Quem pode participar: Servidor público do Município que propõe ideia implantada.
Base legal: Constituição Federal, artigos 37, X, 39, parágrafo 7º, e 169, parágrafo 1º. Lei número 14.133, de 2021, artigo 9º, parágrafo 1º.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 4; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 35. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: ideias de servidores que reduzam o custo da obra ou o tempo do cadastro das famílias, de servidores efetivos das Secretarias de Habitação e de Obras; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
2. Gratificação por participação no planejamento, na seleção e na fiscalização
A gratificação por participação, prevista no artigo 37, incisos X e XI, e no artigo 169, parágrafo 1º, da Constituição Federal, permite ao Município pagar, em capítulo próprio da lei do programa, valor fixo por tarefa concluída ao servidor designado por ato publicado. As funções pagas já têm nome na Lei federal número 14.133, de 2021, e na Lei federal número 13.019, de 2014: quem escreve o documento de formalização de demanda, o estudo técnico preliminar e o termo de referência, o agente de contratação, o pregoeiro e a equipe de apoio, os membros das comissões, o fiscal e o gestor do contrato, o gestor da parceria e a comissão do processo de responsabilização. A lei do programa não paga ao mesmo servidor, no mesmo processo, por funções que a segregação de funções separa, não calcula a gratificação sobre o valor do contrato, da parceria ou da multa e não usa recursos vinculados à parceria para esse pagamento. Valem as mesmas exigências de orçamento e de teto transcritas no instrumento 1. A autoridade deve observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, na forma do artigo 7º, parágrafo 1º, da Lei federal número 14.133, de 2021. Será impedida de participar da comissão de seleção, de ser gestor da parceria ou de integrar a comissão de monitoramento e avaliação a pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das organizações participantes, na forma do artigo 27, parágrafo 2º, e do artigo 35, parágrafo 6º, da Lei federal número 13.019, de 2014. É vedado pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias, na forma do artigo 45, inciso II, da mesma Lei, e por isso a gratificação de quem fiscaliza é paga diretamente pelo Município.
Para que serve: Use se o programa quer pagar gratificação aos servidores que vão planejar os editais, julgar as propostas, executar e fiscalizar. Quem fiscaliza parceria nunca recebe da organização.
Quem pode participar: Servidores designados para essas funções, pagos pelo Município.
Base legal: Constituição Federal, artigos 37, X, e 169, parágrafo 1º; Lei número 14.133, de 2021, artigos 7º, 8º e 117; Lei número 13.019, de 2014, artigos 35, parágrafo 6º, e 45, II.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 4, e bloco 6, da comissão; Anexo III, Seção 1, item 1.5, e Seção 5.
Pergunta 36. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: fiscalizar os contratos e gerir e fiscalizar a parceria do programa, com 300 reais por tarefa concluída, até 1.200 reais por mês, de servidores designados fiscais e gestores; a comissão não recebe gratificação; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Etapa 2. As pesquisas, os cursos e os equipamentos em espaços públicos já construídos
3. Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação: auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação
O apoio financeiro a projeto de pesquisa, previsto no artigo 9º-A da Lei federal número 10.973, de 2004, e no artigo 34 do Decreto federal número 9.283, de 2018, permite conceder recursos para projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado, com plano de trabalho aprovado, prestação de contas simplificada e vigência suficiente para a plena realização do objeto, a Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação ou diretamente aos pesquisadores a ela vinculados. A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano de trabalho, a celebração e a prestação de contas serão feitas de forma simplificada e compatível com as características das atividades de ciência, tecnologia e inovação, nos termos de regulamento, e a prorrogação só é admitida se justificada tecnicamente e refletida em ajuste do plano de trabalho, na forma do artigo 9º-A, parágrafos 1º a 3º, da Lei federal número 10.973, de 2004. A destinação dos recursos deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições da lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento, na forma do artigo 26 da Lei Complementar federal número 101, de 2000. A bolsa de estímulo à inovação, prevista no artigo 9º, parágrafos 1º e 4º, e no artigo 21-A da Lei federal número 10.973, de 2004, e no artigo 34 do Decreto federal número 9.283, de 2018, permite conceder bolsas, como doação e sem vínculo empregatício, para formar e capacitar pessoas e agregar especialistas em projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, extensão tecnológica, proteção da propriedade intelectual e transferência de tecnologia. Servidores, militares, empregados de ICT pública, alunos de curso técnico, de graduação ou de pós-graduação e especialistas que atuem em Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação ou em empresa podem receber a bolsa. A bolsa caracteriza-se como doação, não configura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o doador e não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, na forma do artigo 9º, parágrafo 4º, da Lei federal número 10.973, de 2004, e considera-se bolsa o aporte de recursos financeiros, em benefício de pessoa física, que não importe contraprestação de serviços, na forma do artigo 34, parágrafo 2º, do Decreto federal número 9.283, de 2018. O termo de outorga terá vigência compatível com o objeto da pesquisa, valores compatíveis com a complexidade do projeto e com a qualificação dos profissionais, critérios de seleção que privilegiem a escolha dos melhores projetos e processo seletivo com transparência nos critérios de participação e de seleção, na forma do artigo 34, parágrafo 1º, do mesmo Decreto.
Para que serve: Use se a ideia precisa de pesquisa: o mesmo edital e o mesmo termo de outorga servem para o auxílio financeiro a projeto de instituição científica ou de pesquisador a ela vinculado e para a bolsa paga a estudantes, pesquisadores e especialistas.
Quem pode participar: Instituições científicas públicas e privadas e pesquisadores a elas vinculados, no auxílio a projeto; estudantes, pesquisadores e especialistas, pessoas físicas, na bolsa.
Base legal: Lei número 10.973, de 2004, artigo 9º-A; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34. Lei número 10.973, de 2004, artigos 9º, parágrafos 1º e 4º, e 21 A; Decreto número 9.283, de 2018, artigo 34.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 7; Anexo III, Seção 6.
Pergunta 37. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: auxílio a projeto de pesquisa de soluções construtivas sustentáveis e de baixo custo para as casas, de universidade ou instituto de pesquisa e pesquisadores a ele vinculados; 28 bolsas para pesquisar e testar fundação, paredes, cobertura, aproveitamento da água da chuva e conforto térmico, de estudantes do ensino médio público, de graduação e de pós-graduação e de pesquisadores com doutorado; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
4. Dispensa de licitação para fundação de apoio e instituição de ensino, pesquisa e inovação
A dispensa de licitação prevista no artigo 75, inciso XV, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar diretamente instituição brasileira sem fins lucrativos, de inquestionável reputação ética e profissional, que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, como as fundações de apoio definidas na Lei federal número 10.973, de 2004, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades. O processo de contratação direta será instruído com o documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; estimativa de despesa; parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente, e o ato que autoriza a contratação direta será divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, na forma do artigo 72, incisos I a VIII e parágrafo único, da Lei federal número 14.133, de 2021.
Para que serve: Use se a ideia precisa contratar diretamente uma fundação de apoio ou instituição sem fins lucrativos de ensino, pesquisa ou inovação.
Quem pode participar: Fundações de apoio e instituições brasileiras sem fins lucrativos com essa finalidade.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigo 75, XV; Lei número 10.973, de 2004, artigo 2º, VII.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 8; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 38. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: gestão administrativa e financeira do projeto de pesquisa, de fundação de apoio da universidade; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
5. Adicional variável do servidor por serviço técnico especializado de instituição científica pública
O adicional variável, previsto no artigo 8º da Lei federal número 10.973, de 2004, permite que o servidor, o militar ou o empregado público envolvido em serviço técnico especializado que a Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação presta a instituições públicas ou privadas receba retribuição pecuniária custeada exclusivamente com os recursos arrecadados na atividade contratada, com aprovação do representante legal máximo da instituição, sem incorporação aos vencimentos e sem servir de base de cálculo para outras vantagens. O instrumento só se aplica-se o Município tiver Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública própria. A prestação do serviço dependerá de aprovação pelo representante legal máximo da instituição, facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação, e a retribuição será paga sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeada exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada, sujeita à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal, na forma do artigo 8º, parágrafos 1º a 3º, da Lei federal número 10.973, de 2004.
Para que serve: Use se servidores de instituição científica do Município vão prestar serviço técnico especializado ao programa e receber por isso.
Quem pode participar: Servidores e empregados públicos de instituição científica pública.
Base legal: Lei número 10.973, de 2004, artigo 8º.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 8; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 39. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: ensaios de laboratório dos materiais de construção, de servidores do laboratório da instituição científica pública; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
6. Participação do criador nos ganhos econômicos
A participação nos ganhos econômicos, prevista no artigo 13 da Lei federal número 10.973, de 2004, assegura ao criador, que é qualquer pessoa física inventora, obtentora ou autora de criação, com ou sem cargo público, de cinco por cento a um terço dos ganhos econômicos que a Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação obtiver com contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento da criação protegida, com possibilidade de divisão entre os membros da equipe que contribuíram para a criação e pagamento em até um ano depois da receita. O instrumento só se aplica-se o Município tiver Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública própria. Entende se por ganho econômico toda forma de royalty ou de remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação protegida, deduzidas as despesas, os encargos e as obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual, e a participação deverá ocorrer em prazo não superior a um ano após a realização da receita que lhe servir de base, contado a partir da regulamentação pela autoridade interna competente, na forma do artigo 13, parágrafos 2º e 4º, da Lei federal número 10.973, de 2004.
Para que serve: Use se a pesquisa ou o projeto pode gerar criação com valor econômico, como patente, programa de computador ou método.
Quem pode participar: Criadores: servidores, estudantes, bolsistas e contratados.
Base legal: Lei número 10.973, de 2004, artigos 2º, III, e 13.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 8; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 40. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: divisão dos ganhos da patente de um bloco construtivo criado no programa, de servidores, bolsistas e estudantes autores da criação; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
7. Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo
A contratação por tempo determinado, prevista no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, com a Lei federal número 8.745, de 1993, como parâmetro, permite contratar, para necessidade temporária de excepcional interesse público definida em lei municipal, pesquisador, técnico com formação em área tecnológica de nível intermediário ou tecnólogo, pessoa física, escolhido por processo seletivo simplificado, com prazo predeterminado e vínculo temporário com o Município. Esse vínculo separa a contratação temporária da bolsa de estímulo à inovação, que é doação sem vínculo. Na forma da tese do Tema 612 de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, a contratação temporária só é válida se os casos excepcionais estiverem previstos em lei, o prazo de contratação for predeterminado, a necessidade for temporária, o interesse público for excepcional e a contratação for indispensável, sendo vedada para os serviços ordinários permanentes do Estado que estejam sob o espectro das contingências normais da Administração. O recrutamento é feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, prescindindo de concurso público, e o contratado não pode receber atribuições, funções ou encargos não previstos no contrato nem ser nomeado ou designado para cargo em comissão ou função de confiança, na forma dos artigos 3º e 9º, incisos I e II, da Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.
Para que serve: Use se a ideia precisa de pesquisador, técnico ou tecnólogo com dedicação de servidor, por prazo certo, sem concurso de cargo efetivo.
Quem pode participar: Pesquisadores, técnicos e tecnólogos, pessoas físicas.
Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei número 8.745, de 1993, artigos 2º, VIII, e 3º, como parâmetro.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 9; Anexo III, Seção 7.
Pergunta 41. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: avaliação, por 24 meses, do desempenho térmico, acústico e estrutural das casas feitas com solo cimento, de um pesquisador com doutorado em engenharia civil ou arquitetura e de dois técnicos em edificações; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
8. Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico
A subvenção econômica, o financiamento, a participação societária e o bônus tecnológico, previstos no artigo 2º, inciso XIII, e no artigo 19 da Lei federal número 10.973, de 2004, e nos artigos 20 a 26 do Decreto federal número 9.283, de 2018, permitem estimular a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado sem fins lucrativos, com aprovação prévia do projeto. O bônus tecnológico permite que microempresas e empresas de pequeno e médio porte paguem o uso de infraestrutura de pesquisa, serviços tecnológicos especializados e transferência de tecnologia. A subvenção a empresa depende de lei específica, das condições da lei de diretrizes orçamentárias e de previsão no orçamento, como exige o artigo 26 da Lei Complementar federal número 101, de 2000, cuja autorização é escrita na lei do programa pelo Anexo IV. A concessão de recursos financeiros sob a forma de subvenção econômica, financiamento ou participação societária será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou entidade concedente, e a concessão da subvenção econômica implica, obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma do artigo 19, parágrafos 2º e 3º, da Lei federal número 10.973, de 2004. O termo de outorga de subvenção econômica conterá obrigatoriamente a descrição do projeto, dos resultados e das metas, o valor total, o cronograma de desembolso e a estimativa de despesas, e a forma de execução, na forma do artigo 21 do Decreto federal número 9.283, de 2018. O bônus tecnológico é uma subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados ou de transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, e a sua concessão implicará, obrigatoriamente, a assunção de contrapartida financeira ou não financeira pela empresa beneficiária, na forma do artigo 26, caput e parágrafo 2º, do mesmo Decreto.
Para que serve: Use se a ideia quer apoiar empresas para desenvolver produto, serviço ou processo que o programa precisa.
Quem pode participar: Empresas brasileiras; o bônus alcança microempresas e empresas de pequeno e médio porte.
Base legal: Lei número 10.973, de 2004, artigos 2º, XIII, e 19; Decreto número 9.283, de 2018, artigos 20 a 26; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 10; Anexo III, Seção 8.
Pergunta 42. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: desenvolvimento de esquadria de plástico reciclado, telha leve com isolamento térmico e cisterna modular para as casas, com até 120.000 reais por empresa, de empresas de qualquer porte, com parte reservada a microempresas e empresas de pequeno porte; bônus para ensaios em laboratório e crédito pela agência de fomento do Estado para produzir esses componentes, de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
9. Encomenda tecnológica
A encomenda tecnológica, prevista no artigo 20 da Lei federal número 10.973, de 2004, nos artigos 27 a 33 do Decreto federal número 9.283, de 2018, e no artigo 75, inciso V, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar diretamente pesquisa, desenvolvimento e inovação com risco tecnológico, para resolver problema técnico específico ou obter produto, serviço ou processo inovador, de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade privada sem fins lucrativos ou empresa com reconhecida capacitação tecnológica, isoladamente ou em consórcio. O pagamento acompanha os trabalhos executados, e o Município pode contratar depois, com dispensa de licitação, o fornecimento do produto com o próprio desenvolvedor. Na fase prévia à celebração do contrato, o órgão deverá consultar potenciais contratados para obter informações necessárias à definição da encomenda, sem desembolso de recursos e sem preferência na escolha do fornecedor, e a celebração do contrato ficará condicionada à aprovação prévia de projeto específico, com etapas de execução estabelecidas em cronograma físico financeiro, na forma do artigo 27, parágrafos 4º e 9º, do Decreto federal número 9.283, de 2018. A remuneração adota uma das modalidades de preço fixo, preço fixo mais remuneração variável de incentivo, reembolso de custos sem remuneração adicional, reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo ou reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo, com a escolha motivada nos autos e aprovada expressamente pela autoridade superior, e o preço fixo somente é usado quando o risco tecnológico é baixo, na forma do artigo 29, parágrafos 1º a 3º, do mesmo Decreto. A encomenda tecnológica difere do Contrato Público para Solução Inovadora do instrumento 10: aqui não há licitação, o risco tecnológico é obrigatório, a escolha é pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo, o pagamento é proporcional aos trabalhos executados e a lei não fixa teto de valor; lá há licitação na modalidade especial aberta a pessoas físicas ou jurídicas, o contrato testa soluções com ou sem risco tecnológico, tem vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais 12, e valor máximo de 1.600.000 reais.
Para que serve: Use se o problema não tem solução pronta no mercado e exige pesquisa com risco tecnológico, contratada sem disputa formal.
Quem pode participar: Instituições científicas, entidades privadas sem fins lucrativos e empresas, sozinhas ou em consórcio.
Base legal: Lei número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto número 9.283, de 2018, artigos 27 a 33; Lei número 14.133, de 2021, artigo 75, V.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 11; Anexo III, Seção 9.
Pergunta 43. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: sistema de captação, filtragem e reúso da água da chuva para as casas, com custo de até 2.100 reais por casa e economia de pelo menos 30 por cento de água tratada, de empresas e entidades de pesquisa sem fins lucrativos com capacidade comprovada, admitida a contratação de duas ao mesmo tempo; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
10. Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora
A licitação na modalidade especial e o Contrato Público para Solução Inovadora, previstos nos artigos 12 a 15 da Lei Complementar federal número 182, de 2021, permitem contratar o teste de soluções inovadoras, já desenvolvidas ou a desenvolver, com ou sem risco tecnológico, de pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio. O edital pode descrever só o problema e os resultados esperados e pode selecionar mais de uma proposta, o contrato dura até doze meses, prorrogáveis por igual período, com valor máximo de R$ 1.600.000,00, e o Município pode contratar depois o fornecimento da solução com a mesma contratada, sem nova licitação. O edital será divulgado com antecedência de, no mínimo, 30 dias corridos até a data de recebimento das propostas, em sítio eletrônico oficial e no diário oficial do ente federativo, e a delimitação do escopo da licitação poderá restringir se à indicação do problema a ser resolvido e dos resultados esperados, dispensada a descrição de eventual solução técnica previamente mapeada, na forma do artigo 13, parágrafos 1º e 2º, da Lei Complementar federal número 182, de 2021. As propostas serão avaliadas e julgadas por comissão especial integrada por, no mínimo, três pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento no assunto, das quais uma deverá ser servidor público integrante do órgão para o qual o serviço está sendo contratado e uma deverá ser professor de instituição pública de educação superior na área relacionada ao tema da contratação; os critérios de julgamento deverão considerar o potencial de resolução do problema, o grau de desenvolvimento da solução, a viabilidade e a maturidade do modelo de negócio, a viabilidade econômica da proposta e a demonstração comparativa de custo e benefício; e o preço será critério de julgamento somente nessas duas últimas formas, na forma do artigo 13, parágrafos 3º a 5º, da mesma Lei Complementar. A licitação poderá selecionar mais de uma proposta, cabendo ao edital limitar a quantidade de propostas selecionáveis; a análise da habilitação será posterior ao julgamento e contemplará somente os selecionados; ressalvado o parágrafo 3º do artigo 195 da Constituição Federal, a administração poderá, mediante justificativa expressa, dispensar no todo ou em parte a documentação de habilitação e a garantia; e o preço superior à estimativa só pode ser aceito, mediante justificativa expressa, se a proposta for superior em termos de inovações, de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou operação, limitado ao valor máximo que se propõe a pagar, na forma do artigo 13, parágrafos 6º a 8º e 10, da mesma Lei Complementar. O contrato deverá conter as metas e a metodologia de aferição, a forma e a periodicidade dos relatórios, a matriz de riscos, a titularidade dos direitos de propriedade intelectual e a participação nos resultados; nas hipóteses em que houver risco tecnológico, os pagamentos serão proporcionais aos trabalhos executados, de acordo com o cronograma físico financeiro aprovado; e os pagamentos serão feitos após a execução dos trabalhos, admitido pagamento antecipado de uma parcela do preço para a etapa inicial, mediante justificativa expressa, com devolução ou glosa se houver inexecução injustificada, na forma do artigo 14, parágrafos 1º, 4º, 7º e 8º, da mesma Lei Complementar. O Contrato Público para Solução Inovadora difere da encomenda tecnológica do instrumento 9: aqui há licitação na modalidade especial aberta a pessoas físicas ou jurídicas, o objeto é o teste de soluções com ou sem risco tecnológico, o contrato tem vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais 12, e valor máximo de 1.600.000 reais, e o fornecimento posterior é limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24, e a 5 vezes esse valor; lá a contratação é direta, sem licitação, de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade sem fins lucrativos ou empresa de reconhecida capacitação tecnológica, só com risco tecnológico, com pagamento proporcional aos trabalhos executados e sem teto de valor fixado em lei.
Para que serve: Use se o Município quer testar soluções inovadoras de vários proponentes em disputa, antes de comprar em escala.
Quem pode participar: Pessoas físicas e jurídicas, inclusive startups, sozinhas ou em consórcio.
Base legal: Lei Complementar número 182, de 2021, artigos 12 a 15.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 12; Anexo III, Seção 10.
Pergunta 44. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: teste de medidores de baixo custo que mostrem todos os dias o consumo de água e de energia de cada casa e avisem a família sobre vazamento ou desperdício, de pessoas físicas, inventores, microempresas e demais empresas, com até três propostas selecionadas; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
11. Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública
O apoio ao inventor independente, previsto no artigo 22-A da Lei federal número 10.973, de 2004, permite ao Município oferecer análise da viabilidade técnica e econômica da invenção, assistência para transformar a invenção em produto ou processo, assistência para constituir empresa e orientação para transferir a tecnologia à pessoa física inventora que comprove o depósito do pedido de patente e não ocupe cargo efetivo, cargo militar ou emprego público. Inventor independente é a pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação, na forma do artigo 2º, inciso IX, da mesma Lei, e o apoio só é prestado a quem comprovar o depósito de patente de sua criação. A adoção da criação, prevista no artigo 22 da Lei federal número 10.973, de 2004, permite que o inventor independente que comprove o depósito do pedido de patente peça a uma Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública que adote a sua criação para avaliação, desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e inserção no mercado, com resposta do núcleo de inovação tecnológica em até seis meses e compromisso do inventor de compartilhar os ganhos econômicos da exploração da invenção protegida. O instrumento só se aplica-se o Município tiver Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública própria, que decidirá livremente quanto à conveniência e à oportunidade da solicitação, e o inventor independente, mediante instrumento jurídico específico, deverá comprometer se a compartilhar os eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da invenção protegida adotada, na forma do artigo 22, caput e parágrafo 3º, da mesma Lei.
Para que serve: Use se a ideia apoia quem inventou algo e já depositou o pedido de patente: o Município apoia diretamente o inventor e, se tiver instituição científica pública própria, pode adotar a criação para desenvolvê-la.
Quem pode participar: Inventor independente, pessoa física sem cargo público, com pedido de patente depositado; instituição científica pública do Município, na adoção.
Base legal: Lei número 10.973, de 2004, artigos 2º, IX, e 22 A. Lei número 10.973, de 2004, artigo 22.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 13; Anexo III, Seção 11.
Pergunta 45. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: análise de viabilidade e orientação para obter crédito, abrir empresa ou licenciar invenções ligadas à água e à energia das casas, como o dispositivo de água de chuva, de inventores independentes com pedido de patente, com prioridade aos moradores de Maringá; desenvolvimento da invenção adotada pela instituição científica pública, do inventor independente e da instituição que adota a criação; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
12. Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários
O credenciamento, previsto no artigo 6º, inciso XLIII, no artigo 74, inciso IV, no artigo 78, inciso I, e no artigo 79 da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar, ao mesmo tempo e em condições padronizadas, serviços ou fornecimentos de todas as pessoas físicas, microempreendedores individuais, profissionais autônomos e demais pessoas jurídicas que cumpram os requisitos do edital, nas hipóteses de contratação paralela e não excludente, de seleção a critério de terceiros, de mercados fluidos e de comércio eletrônico. O edital fica em sítio eletrônico oficial para o cadastramento permanente de novos interessados, define o valor da contratação e fixa critérios objetivos de distribuição da demanda. O repasse da execução a terceiros depende de autorização expressa da Administração, e qualquer das partes pode denunciar o credenciamento nos prazos fixados no edital. Na forma do artigo 79, parágrafo único, da mesma Lei: a Administração divulgará e manterá à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; na contratação paralela e não excludente, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; o edital deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses de contratação paralela e de seleção a critério de terceiros, deverá definir o valor da contratação; nos mercados fluidos, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação; não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração; e será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. O credenciamento com seleção a critério de terceiros, previsto no artigo 79, inciso II, e parágrafo 1º, inciso III, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite que o cidadão, como beneficiário direto da prestação, escolha pela votação quais propostas elegíveis dos credenciados o Município contrata, com o valor da contratação já definido no edital. Essa votação é vinculante, porque decide a contratação dentro dos credenciamentos previstos na lei do programa alvo, que é a proposta do cidadão. Nessa votação, o beneficiário assina o voto com a conta gov.br, como assinatura eletrônica, o edital avisa em destaque que o voto é público, e o resultado sai em tempo real, em planilha aberta e legível por máquina, como exige a Lei federal número 12.527, de 2011. Na seleção a critério de terceiros, a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação, e o edital deverá definir o valor da contratação, na forma do artigo 79, inciso II, e parágrafo único, inciso III, da mesma Lei.
Para que serve: Use para contratar ao mesmo tempo, por valor fixo, todos os que cumprirem o edital, distribuindo a demanda por critérios objetivos ou deixando que os próprios beneficiários escolham o credenciado por votação.
Quem pode participar: Pessoas físicas, microempreendedores, profissionais autônomos, microempresas e demais empresas que cumpram o edital; os cidadãos beneficiários escolhem, na seleção a critério de terceiros.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XLIII, 74, IV, 78, I, e 79. Lei número 14.133, de 2021, artigo 79, II e parágrafo 1º, III; Lei número 14.063, de 2020, artigo 4º. Lei número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, III.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 14; Anexo III, Seção 12.
Pergunta 46. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: projetos de arquitetura, urbanismo e engenharia dos cinco conjuntos e laudos dos terrenos, pagos pela tabela por metro quadrado ou por laudo, e assistência técnica às famílias, de arquitetos, engenheiros, assistentes sociais e técnicos, somente pessoas físicas, chamados por rodízio; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
13. Contrato administrativo precedido de licitação, inclusive licitação exclusiva, cota reservada e prioridade local para microempresas e empresas de pequeno porte
A licitação exclusiva, a cota e a prioridade local, previstas no artigo 48, incisos I e III e parágrafo 3º, da Lei Complementar federal número 123, de 2006, permitem reservar às microempresas e empresas de pequeno porte os itens de contratação de até R$ 80.000,00 e até vinte e cinco por cento do objeto na compra de bens divisíveis, e dar prioridade, com justificativa, às sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido. A margem de preferência do artigo 26 da Lei federal número 14.133, de 2021, permite favorecer bens manufaturados e serviços nacionais e bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento. A prioridade local requer justificativa escrita no processo, percentual e regra de desempate no edital e definição de local e de regional no decreto municipal. Os benefícios não se aplicam quando não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório, nem quando o tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, na forma do artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar federal número 123, de 2006. Os benefícios também não se aplicam aos itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, e ficam limitados às microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano calendário da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem essa receita bruta máxima, na forma do artigo 4º, parágrafos 1º, inciso I, e 2º, da Lei federal número 14.133, de 2021. O contrato administrativo, precedido de licitação e com as cláusulas exigidas pelo artigo 92 da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar serviço comum, obra ou fornecimento com solução pronta no mercado, de pessoa física ou jurídica vencedora da licitação, com cláusulas obrigatórias sobre objeto, vinculação ao edital e à proposta, legislação aplicável, regime de execução, preço, condições de pagamento e reajuste, a partir do documento de formalização de demanda, do estudo técnico preliminar e do termo de referência da fase preparatória. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, na forma do artigo 94 da mesma Lei.
Para que serve: Use para contratar obras, serviços e compras por licitação, reservando às microempresas e empresas de pequeno porte, de preferência locais, os itens que a lei permite.
Quem pode participar: Pessoas físicas e jurídicas vencedoras da licitação; microempresas e empresas de pequeno porte, de preferência locais ou regionais, nos itens reservados.
Base legal: Lei Complementar número 123, de 2006, artigo 48, I, III e parágrafo 3º. Lei número 14.133, de 2021, artigo 26. Lei número 14.133, de 2021, artigos 18 e 92.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 15; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 47. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: fornecimento de materiais e serviços especializados para as obras, como esquadrias, louças e metais, de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, com cota reservada e prioridade às de Maringá e região; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
14. Sistema de registro de preços
O sistema de registro de preços, previsto no artigo 6º, incisos XLV e XLVI, e no artigo 78, inciso IV, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite registrar preços de serviços, obras e bens, por licitação nas modalidades pregão ou concorrência ou por contratação direta, para contratações futuras, quando o Município não sabe a quantidade exata de que vai precisar, e a ata de registro de preços vincula os fornecedores registrados às condições do edital e das propostas. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada; o prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; e as contratações de órgãos não participantes que aderirem à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 por cento dos quantitativos dos itens registrados nem, na totalidade, o dobro do quantitativo de cada item, na forma dos artigos 83, 84 e 86, parágrafos 4º e 5º, da Lei federal número 14.133, de 2021.
Para que serve: Use se o programa vai comprar o mesmo item várias vezes, sem saber a quantidade exata de cada vez.
Quem pode participar: Fornecedores registrados na ata.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XLV e XLVI, e 78, IV.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 15; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 48. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: compra repetida de cimento, areia e ferragens durante a obra, de fornecedores registrados na ata; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
15. Inexigibilidade de licitação: fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização e profissional do setor artístico consagrado
A inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 74, incisos I e V, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar diretamente, quando a competição for inviável, o produtor, a empresa ou o representante comercial exclusivo de material, equipamento, gênero ou serviço, com prova da exclusividade e sem preferência por marca, e comprar ou alugar imóvel cujas instalações e localização tornem necessária a sua escolha, com avaliação prévia do bem e certificação de que não há imóvel público vago e disponível que atenda ao objeto. A inviabilidade de competição por exclusividade será demonstrada mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica, e a compra ou locação de imóvel exige avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos, certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto e justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela, na forma do artigo 74, parágrafos 1º e 5º, da Lei federal número 14.133, de 2021. O processo é instruído com os documentos do artigo 72 da mesma Lei, listados no instrumento 4. A inexigibilidade por notória especialização, prevista no artigo 74, inciso III e parágrafos 3º e 4º, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar diretamente serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, como estudos técnicos, projetos, pareceres, assessorias, fiscalização de obras, treinamento e ensaios, de profissional ou empresa cujo desempenho anterior, estudos, experiência, publicações ou equipe técnica provem que o trabalho é essencial e adequado ao objeto, sem subcontratação e com proibição de uso dessa via para serviços de publicidade e divulgação. Considera se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, e é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, na forma do artigo 74, parágrafos 3º e 4º, da Lei federal número 14.133, de 2021. A inexigibilidade para profissional do setor artístico, prevista no artigo 74, inciso II e parágrafo 2º, da Lei federal número 14.133, de 2021, permite contratar diretamente, fora do regime de fomento à cultura, artista consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, pessoalmente ou por empresário exclusivo com representação permanente e contínua, com a prova da consagração e da exclusividade juntada aos autos, e proíbe a contratação por empresário com representação restrita a evento ou local específico. O processo é instruído com os documentos do artigo 72 da mesma Lei, listados no instrumento 4, e o ato que autoriza a contratação direta é divulgado em sítio eletrônico oficial.
Para que serve: Use quando a competição for inviável: só um fornecedor, um imóvel cujas características tornem necessária a escolha, um profissional ou empresa de notória especialização para serviço técnico especializado, ou um artista consagrado.
Quem pode participar: Produtor, empresa ou representante exclusivo; proprietário de imóvel singular; profissionais ou empresas de notória especialização; profissional do setor artístico consagrado, diretamente ou por empresário exclusivo.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, I e V, e parágrafos 1º e 5º. Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, III, e parágrafos 3º e 4º. Lei número 14.133, de 2021, artigo 74, II e parágrafo 2º.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 16; Anexo III, Seção 13.
Pergunta 49. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: locação do único imóvel acessível perto do canteiro para escritório de campo durante as obras, do proprietário do imóvel; curso de construção com solo cimento para os mutirantes, de técnico de notória especialização; apresentação musical na abertura do centro de convivência, de artista consagrado pela crítica ou pelo público; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
16. Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede
O termo de colaboração e o termo de fomento, previstos no artigo 2º, incisos I, VII e VIII, e nos artigos 16, 17 e 24 da Lei federal número 13.019, de 2014, permitem formalizar, com transferência de recursos financeiros, parcerias de interesse público e recíproco com organizações da sociedade civil, que são entidades privadas sem fins lucrativos, cooperativas previstas em lei e organizações religiosas em atividades de interesse público. O termo de colaboração serve ao plano de trabalho proposto pela administração, e o termo de fomento serve ao plano proposto pela organização, os dois com chamamento público, salvo as exceções da lei. O edital pode aceitar só propostas de organizações sediadas ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde o objeto será executado e pode delimitar o território das atividades. Quando lei específica e a lei de diretrizes orçamentárias autorizarem, a organização pode pagar com recursos da parceria servidor público que atue na execução do objeto, e o servidor gestor recebe gratificação paga diretamente pelo Município, nunca pela organização. É vedada a celebração de parcerias que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado, na forma do artigo 40 da Lei federal número 13.019, de 2014. Ficará impedida de celebrar parceria a organização que não esteja regularmente constituída, que esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada, que tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental, estendendo se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros e aos parentes até o segundo grau, que tenha tido as contas rejeitadas nos últimos cinco anos ou que tenha sido punida com suspensão ou declaração de inidoneidade, entre as demais hipóteses do artigo 39 da mesma Lei. Para celebrar parceria com o Município, a organização deve ter, no mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, experiência prévia na realização do objeto e instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional, na forma do artigo 33, inciso V, da mesma Lei, e é vedado utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria, na forma do artigo 45, inciso I. A atuação em rede, prevista no artigo 35-A da Lei federal número 13.019, de 2014, permite que duas ou mais organizações da sociedade civil executem juntas a mesma parceria, com responsabilidade integral da organização que assinou o termo de colaboração ou de fomento, desde que a organização signatária tenha mais de cinco anos de inscrição no CNPJ e capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar as demais, com termo de atuação em rede para repassar recursos às organizações não celebrantes. A organização que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no ato da formalização, verificar a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não celebrante e comunicar à administração pública em até 60 dias a assinatura do termo de atuação em rede, na forma do artigo 35-A, parágrafo único, da mesma Lei. A inexigibilidade de chamamento público, prevista no artigo 31, inciso II, da Lei federal número 13.019, de 2014, permite transferir recursos à organização da sociedade civil identificada expressamente em lei, inclusive por subvenção social. A subvenção social, prevista no artigo 12, parágrafo 3º, inciso I, da Lei federal número 4.320, de 1964, cobre despesas de custeio de instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural sem finalidade lucrativa e depende de lei específica, das condições da lei de diretrizes orçamentárias e de previsão no orçamento, como exige o artigo 26 da Lei Complementar federal número 101, de 2000. A falta de qualquer dessas três exigências torna o pagamento irregular. A ausência de chamamento público será justificada pelo administrador público, e, sob pena de nulidade do ato de formalização da parceria, o extrato da justificativa deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet; admite-se a impugnação à justificativa no prazo de cinco dias da publicação, e, havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que considerou inexigível o chamamento, na forma do artigo 32, parágrafos 1º a 3º, da Lei federal número 13.019, de 2014. Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções, e o valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados, na forma dos artigos 16, parágrafo único, e 17 da Lei federal número 4.320, de 1964. A dispensa de chamamento público, prevista no artigo 30, inciso VI, da Lei federal número 13.019, de 2014, permite celebrar parceria para atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social com organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política, credenciamento que o Município pode manter aberto o ano inteiro, com a justificativa publicada no sítio oficial na mesma data em que for efetivada. Sob pena de nulidade do ato de formalização da parceria, o extrato da justificativa da dispensa deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet; admite-se a impugnação no prazo de cinco dias da publicação, e, havendo fundamento, será revogado o ato que declarou a dispensa, na forma do artigo 32, parágrafos 1º a 3º, da Lei federal número 13.019, de 2014.
Para que serve: Use para fazer parceria com transferência de recursos com organizações da sociedade civil, escolhidas por chamamento público, por dispensa quando credenciadas em educação, saúde e assistência social, ou por inexigibilidade quando identificadas na lei, inclusive por subvenção social, e com execução em rede quando preciso.
Quem pode participar: Organizações da sociedade civil, cooperativas e organizações religiosas em atividades de interesse público; duas ou mais organizações, na atuação em rede.
Base legal: Lei número 13.019, de 2014, artigos 2º, VII e VIII, 16, 17, 24, 35, parágrafo 6º, e 45, II. Lei número 13.019, de 2014, artigo 35-A. Lei número 13.019, de 2014, artigo 31, II; Lei número 4.320, de 1964, artigo 12, parágrafo 3º, I; Lei Complementar número 101, de 2000, artigo 26. Lei número 13.019, de 2014, artigos 30, VI, e 32.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 17; Anexo III, Seção 14.
Pergunta 50. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: obra das casas e dos equipamentos a preço de custo, com mutirão, trabalho social e oficinas de renda, e depois a gestão dos espaços comuns, de associação comunitária ou outra organização da sociedade civil com pelo menos um ano de existência e experiência em obra; a mesma parceria executada em rede com outras associações de bairro, de organização com pelo menos cinco anos de existência; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
17. Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão
O serviço voluntário, previsto nos artigos 1º a 3º da Lei federal número 9.608, de 1998, permite ao Município receber, por termo de adesão, atividades não remuneradas com objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa, prestadas por pessoas físicas, sem vínculo de emprego, com ressarcimento apenas das despesas comprovadas e previamente autorizadas. O edital lista cada despesa ressarcível, o teto, o comprovante exigido e o prazo de pagamento, e o Município não paga por hora trabalhada, não exige jornada fixa e não desconta ausência, porque essas condutas criariam o vínculo que a lei afasta. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, e será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade e o prestador, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício, e as despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário, na forma do artigo 1º, parágrafo único, do artigo 2º e do artigo 3º, parágrafo único, da Lei federal número 9.608, de 1998.
Para que serve: Use se a ideia conta com pessoas que trabalham sem remuneração, só com ressarcimento de despesas.
Quem pode participar: Pessoas físicas voluntárias.
Base legal: Lei número 9.608, de 1998, artigos 1º a 3º.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 18; Anexo III, Seção 15.
Pergunta 51. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: pintura, plantio e limpeza final no mutirão aos sábados, apoio às reuniões com as famílias e conservação dos espaços comuns depois da entrega, de moradores e demais voluntários, admitidos no canteiro só os maiores de 18 anos; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Etapa 3. O terreno
18. Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social
A desapropriação, prevista no artigo 5º, inciso XXIV, e no artigo 182, parágrafo 3º, da Constituição Federal, no Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, e na Lei federal número 4.132, de 1962, permite ao Município adquirir de forma compulsória imóvel particular por utilidade pública, como a construção de edifícios públicos, ou por interesse social, mediante indenização prévia, justa e em dinheiro ao proprietário, sem que haja contratado. O Prefeito declara a utilidade pública por decreto, e o Município tem cinco anos para efetivar a desapropriação por utilidade pública e dois anos para efetivar a desapropriação por interesse social. O Município deve efetivar a desapropriação por utilidade pública mediante acordo ou intentar a ação judicial dentro de cinco anos contados da data da expedição do decreto, findos os quais este caducará, e somente decorrido um ano poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração, na forma do artigo 10 do Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941. Na desapropriação por interesse social, o expropriante tem o prazo de dois anos, a partir da decretação, para efetivar a desapropriação e iniciar as providências de aproveitamento do bem expropriado, na forma do artigo 3º da Lei federal número 4.132, de 1962. A imissão provisória na posse exige a alegação de urgência e o depósito da quantia arbitrada, e a alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obriga o expropriante a requerer a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 dias, na forma do artigo 15, caput e parágrafo 2º, do Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941. As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro, na forma do artigo 182, parágrafo 3º, da Constituição Federal.
Para que serve: Use se o programa precisa de imóvel particular que o dono não quer vender, ou se precisa de área com características específicas.
Quem pode participar: Proprietários de imóveis particulares.
Base legal: Constituição Federal, artigos 5º, XXIV, e 182, parágrafo 3º; Decreto-Lei número 3.365, de 1941; Lei número 4.132, de 1962.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 19; Anexo III, Seção 16.
Pergunta 52. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: imóvel particular sem uso, de 4.000 a 6.000 metros quadrados, para um conjunto de 48 casas na região norte, perto de escola, posto de saúde e ponto de ônibus, do proprietário do imóvel, com indenização prévia em dinheiro; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
19. Concessão de direito real de uso de bem público
A concessão de direito real de uso, prevista no artigo 7º do Decreto-Lei federal número 271, de 1967, com autorização em lei municipal, permite entregar o uso de terreno público, de forma gratuita ou remunerada, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para regularização fundiária, urbanização, edificação e outras finalidades de interesse social, a pessoa física ou jurídica que dê ao bem a finalidade fixada na lei, sob pena de reversão. A concessão de uso poderá ser contratada por instrumento público ou particular, ou por simples termo administrativo, e será inscrita e cancelada em livro especial; o concessionário fruirá plenamente do terreno para os fins estabelecidos no contrato e responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas; e resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que o concessionário dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza, na forma do artigo 7º, parágrafos 1º a 3º, do Decreto-Lei federal número 271, de 1967.
Para que serve: Use se o programa vai entregar o uso de terreno ou prédio público a quem executa a ação, com encargos e por prazo certo.
Quem pode participar: Pessoas físicas ou jurídicas que deem ao bem a finalidade de interesse social.
Base legal: Decreto-Lei número 271, de 1967, artigo 7º.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 20; Anexo III, Seção 16.
Pergunta 53. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: gestão das áreas comuns do conjunto por 10 anos, de cooperativa habitacional ou associação de moradores; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Etapa 4. O projeto do edifício
A inexigibilidade por notória especialização, para o projeto executivo e para serviços técnicos singulares, está no instrumento 15 e também serve a esta etapa.
20. Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos
O concurso, previsto nos artigos 6º, inciso XXXIX, 28, inciso III, e 30 da Lei federal número 14.133, de 2021, permite escolher trabalho técnico, científico ou artístico pelo critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, com prêmio ou remuneração ao vencedor, entre os interessados que atendam à qualificação exigida no edital, que no programa são pessoas físicas. No concurso, o edital fixa o prêmio antes da disputa, e a disputa é pela qualidade do trabalho. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará a qualificação exigida dos participantes, as diretrizes e formas de apresentação do trabalho e as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor, e, nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à Administração Pública todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes, na forma do artigo 30, caput e parágrafo único, e do artigo 93 da Lei federal número 14.133, de 2021. O concurso de projeto, previsto no artigo 30, parágrafo único, e no artigo 93 da Lei federal número 14.133, de 2021, permite escolher o melhor projeto do edifício entre arquitetos, engenheiros e escritórios de projeto, pessoas físicas ou jurídicas, com a cessão ao Município de todos os direitos patrimoniais do projeto, o que permite executar, alterar e repetir o projeto em outros terrenos sem nova autorização do autor. Os projetos complementares, a topografia, a sondagem e os demais serviços de engenharia entram pelo credenciamento do instrumento 12. Na hipótese de posterior alteração do projeto pela Administração Pública, o autor deverá ser comunicado, e os registros serão promovidos nos órgãos ou entidades competentes, na forma do artigo 93, parágrafo 3º, da mesma Lei.
Para que serve: Use para escolher o melhor trabalho técnico, científico ou artístico, inclusive o projeto do edifício, com prêmio ou remuneração ao vencedor. Se usar o concurso de projeto de arquitetura, responda também às perguntas logo abaixo.
Quem pode participar: Pessoas físicas que atendam à qualificação do edital; arquitetos, engenheiros e escritórios de projeto, no concurso de projeto.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XXXIX, 28, III, e 30. Lei número 14.133, de 2021, artigos 30, parágrafo único, e 93.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, blocos 21 e 22; Anexo III, Seção 17, inclusive o bloco 17.B, do concurso de projeto de arquitetura.
Pergunta 54. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: estudo preliminar do centro de convivência, com prêmios que somam 98.000 reais, de arquitetos e engenheiros pessoas físicas, sozinhos ou em equipe que pode incluir estudantes; propostas de atividades comunitárias, com prêmio de 1.500 reais cada, de moradores dos conjuntos; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Concurso de projeto de arquitetura: se a sua ideia inclui um edifício, uma praça ou outro espaço público projetado por concurso, responda também às perguntas abaixo. Elas formam o programa de necessidades e as diretrizes que o edital entrega aos participantes e orientam a manutenção do espaço. Se não usar o concurso de projeto, deixe em branco.
Pergunta 55. Que atividades o edifício ou o espaço deve abrigar, para quem, e de que tamanho? (exemplo fictício: creche para 60 crianças, cozinha comunitária para 80 pessoas, oficinas de costura e marcenaria e sala multiuso para 120 pessoas)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 56. Que espaços públicos o projeto deve incluir? (exemplo fictício: praça central, parque infantil, quadra coberta, pista de caminhada, horta comunitária e área de feira)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 57. Que serviços cobrados poderão ser oferecidos no local, e quais ficam proibidos? (exemplo fictício: lanchonete em quiosque e aluguel da sala multiuso a preço social; proibido estacionamento pago)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 58. Que produtos poderão ser vendidos no local, e quais ficam proibidos? (exemplo fictício: hortaliças da agricultura familiar e artesanato das oficinas na feira de sábado; proibida bebida alcoólica)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 59. Que plantas o paisagismo deve ter, e quais devem ser evitadas? (exemplo fictício: ipês e sibipirunas para sombra, pitangueiras e jabuticabeiras; evitar plantas tóxicas perto da creche)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 60. Como devem ser o recuo frontal e a fachada das edificações? (exemplo fictício: recuo de 5 metros com jardim e sem muro; portas e janelas abertas para a praça e marquise contra a chuva)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 61. Que mobiliário público, de uso livre pela população, o projeto deve ter? (exemplo fictício: bancos à sombra, bebedouros acessíveis, lixeiras de coleta seletiva, paraciclos e mesas de jogos)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 62. Que materiais de construção sustentáveis devem ser usados, e quais devem ser evitados? (exemplo fictício: blocos de solo cimento feitos na região e madeira de reflorestamento certificada; evitar madeira sem origem comprovada)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 63. Que critérios de sustentabilidade devem pesar na escolha do projeto? (exemplo fictício: economia de energia, ventilação e luz naturais, uso da água da chuva e custo de manutenção)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 64. Que equipamentos especiais e essenciais o projeto deve ter? (exemplo fictício: plataforma elevatória, sanitários acessíveis, energia solar, cisterna e cozinha industrial)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Pergunta 65. Além da manutenção comum de qualquer prédio, que serviços de manutenção o espaço vai precisar com frequência, e quem cuida de cada um? (exemplo fictício: poda e reposição de mudas a cada três meses, pela Secretaria de Meio Ambiente; limpeza dos painéis solares e da cisterna a cada seis meses e inspeção mensal do parque infantil, por quem opera o espaço; manutenção mensal da plataforma elevatória, por empresa habilitada)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Etapa 5. A obra
21. Concessão administrativa, na forma de parceria público-privada
A concessão administrativa, prevista no artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei federal número 11.079, de 2004, permite contratar com parceiro privado, escolhido por concorrência ou diálogo competitivo, a construção e a operação do edifício, com a Administração Pública como usuária do serviço, contrato de cinco a trinta e cinco anos, valor mínimo de R$ 10.000.000,00, remuneração variável ligada ao desempenho e pagamento somente depois que o serviço estiver disponível. Pontos que geram receita, como pequenos comércios no térreo, reduzem a contraprestação paga pelo Município, e as despesas das parcerias do Município ficam limitadas a cinco por cento da receita corrente líquida. É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada cujo valor do contrato seja inferior a 10.000.000 de reais, cujo período de prestação do serviço seja inferior a cinco anos ou que tenha como objeto único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, na forma do artigo 2º, parágrafo 4º, da Lei federal número 11.079, de 2004. A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato, na forma do artigo 7º da mesma Lei, e a abertura do processo licitatório está condicionada à autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico, à estimativa do impacto orçamentário financeiro, à declaração do ordenador da despesa, à previsão do objeto no plano plurianual, à submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública e à licença ambiental prévia, sempre que o objeto a exigir, na forma do artigo 10 da mesma Lei.
Para que serve: Use só se a obra e a operação têm valor e prazo grandes e o parceiro privado pode financiar e ser pago pelo Município ao longo dos anos.
Quem pode participar: Parceiro privado, empresa ou consórcio, escolhido por licitação.
Base legal: Lei número 11.079, de 2004, artigos 2º, 5º, 6º, 7º, 10 e 28.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 23; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 66. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: não usa, porque a obra do centro de convivência é feita por contratação integrada, e a operação e a manutenção, por contrato de eficiência)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
22. Contratação integrada e contratação semi-integrada
A contratação integrada e a contratação semi-integrada, previstas no artigo 6º, incisos XXXII e XXXIII, e no artigo 46, incisos V e VI, da Lei federal número 14.133, de 2021, permitem contratar construtora ou consórcio que elabora os projetos e executa a obra até a entrega final do objeto, com matriz de alocação de riscos obrigatória no edital. O projeto escolhido por concurso ou por notória especialização serve de base ao anteprojeto ou ao projeto básico, e os requisitos do programa entram no edital da obra como exigências que o contratado não pode reduzir. Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, na forma do artigo 22, parágrafo 3º, da Lei federal número 14.133, de 2021; na contratação integrada, a Administração é dispensada da elaboração de projeto básico, hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto, e é vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, na forma do artigo 46, parágrafos 1º e 2º, da mesma Lei. Nas contratações integradas ou semi-integradas, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos casos de recomposição do equilíbrio econômico financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior, de necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, de necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas e de ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade da Administração, na forma do artigo 133 da mesma Lei.
Para que serve: Use se o Município quer contratar a obra com o projeto a cargo do construtor, a partir de anteprojeto ou projeto básico.
Quem pode participar: Construtoras e consórcios de empresas.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigos 6º, XXXII e XXXIII, 22, parágrafo 3º, e 46.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 23; Anexo III, Seção 1, item 1.5.
Pergunta 67. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: obra do centro de convivência, com os projetos completos feitos pela própria construtora a partir do estudo premiado no concurso, de construtoras e consórcios escolhidos por licitação; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Etapa 6. A operação do edifício
A contratação de artista consagrado por inexigibilidade está no instrumento 15 e também serve a esta etapa.
23. Contrato de eficiência para a operação da edificação
O contrato de eficiência, previsto no artigo 6º, inciso LIII, da Lei federal número 14.133, de 2021, contrata serviços, que podem incluir obras e fornecimento de bens, com o objetivo de reduzir as despesas correntes, e remunera o contratado com um percentual da economia gerada. Neste programa, ele serve à operação da edificação: o contratado assume a operação e a manutenção geral do prédio, incluídos o fornecimento e a gestão de água e de energia, a limpeza, a conservação e a manutenção preventiva e corretiva, e recebe parte da economia obtida em relação à linha de base, que é o consumo médio de água e de energia e o custo médio de limpeza e manutenção, por metro quadrado edificado, das edificações municipais do mesmo tipo. O edital fixa parâmetros objetivos de medição da economia, que é a base de cálculo da remuneração, e o julgamento é pelo maior retorno econômico, que é a economia estimada menos a proposta de preço. Se a economia contratada não for alcançada, a diferença é descontada da remuneração e, acima do limite fixado no contrato, o contratado sofre as demais sanções cabíveis, na forma do artigo 39 da mesma Lei. O contrato prevê indicadores mínimos de qualidade, para que a economia não venha da redução do serviço, e tem prazo de até 10 anos sem investimento do contratado e de até 35 anos com investimento, na forma do artigo 110 da mesma Lei.
Para que serve: Use se o programa tiver um edifício para operar: uma empresa cuida da água, da energia, da limpeza e da manutenção do prédio e recebe parte da economia que conseguir em relação ao gasto médio, por metro quadrado, dos prédios do mesmo tipo no Município.
Quem pode participar: Empresas de operação e manutenção predial, de gestão de energia e de água e de serviços de limpeza e conservação.
Base legal: Lei número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, artigo 39 e artigo 110.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 24; Anexo III, Seção 18.
Pergunta 68. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: operação e manutenção do centro de convivência, com água, energia, limpeza e manutenção, por empresa de operação predial; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
24. Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural
O termo de execução cultural, o termo de premiação cultural e o termo de bolsa cultural, previstos nos artigos 3º, 4º, 6º e 12 a 25 da Lei federal número 14.903, de 2024, permitem apoiar, com repasse de recursos e sem exigir contrapartida, a realização de ações culturais, como decorações e exposições permanentes dos espaços públicos do programa, o reconhecimento de trajetórias e a realização de estudos, pesquisas e residências. Agentes culturais em qualquer formato jurídico podem participar: pessoa física, coletivo cultural sem constituição jurídica, microempresário ou empresário individual, organização da sociedade civil e sociedade empresária, simples ou unipessoal. É vedada a aplicação da Lei federal número 14.133, de 2021, aos instrumentos do regime próprio de fomento à cultura, na forma do artigo 2º, parágrafo 4º, da Lei federal número 14.903, de 2024. A celebração de termo de execução cultural, de termo de premiação cultural e de termo de bolsa cultural sem chamamento público somente poderá ocorrer em situações excepcionais previstas em regulamento, e a minuta anexa ao edital deverá prever as condições de recebimento de recursos, os encargos e as obrigações, vedada a exigência de contrapartida financeira ou em bens e serviços, na forma do artigo 6º, parágrafos 2º e 3º, da mesma Lei. Os documentos de habilitação só podem ser pedidos depois da divulgação do resultado provisório, vedada a sua exigência na etapa de inscrição; a comprovação de regularidade fiscal é obrigatória apenas para o termo de execução cultural; e o edital deverá prever vedação à celebração de instrumentos por agentes culturais diretamente envolvidos na elaboração da minuta do edital, na análise das propostas ou no julgamento dos recursos, configurando nepotismo a celebração com cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de servidor do órgão responsável que tenha atuado nessas etapas, na forma do artigo 10, parágrafos 1º, 3º, 5º e 6º, da mesma Lei. As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito ou discriminação serão desclassificadas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 9º, parágrafo 5º, da mesma Lei.
Para que serve: Use se a ideia tem ações culturais, reconhecimento de mestres ou pesquisa cultural, com repasse a agentes culturais.
Quem pode participar: Agentes culturais em qualquer formato jurídico.
Base legal: Lei número 14.903, de 2024, artigos 2º, parágrafo 4º, 3º, 4º, I, 6º, parágrafo 3º, 12, 22 e 24.
Onde fica nos Anexos II e III: Anexo II, bloco 25; Anexo III, Seção 19.
Pergunta 69. O que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por este instrumento, e de quem: (exemplo fictício: oficinas de arte, prêmios a mestres e pesquisa da memória do bairro, de artistas, coletivos e mestres da cultura popular; ou escreva não usa)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Fechamento. Diretrizes, recursos e custos
Você não preenche valores aqui. A ferramenta soma os custos de todos os instrumentos que você usou, indica a origem dos recursos e a estrutura necessária e preenche os blocos 26 e 27 do Anexo II e a Seção 20 do Anexo III a partir das suas respostas, com a palavra estimado onde faltar dado. A única pergunta deste fechamento é a regra abaixo, que vale para todos os editais (Anexo II, bloco 26; Anexo III, Seção 1, bloco 1.D).
Pergunta 70. Há alguma regra que você quer que valha em todos os editais do programa? (exemplo fictício: margem de preferência quando a lei federal permitir, mão de obra local nas obras feitas por parceria, compras divididas em partes menores para que pequenos fornecedores participem, capacitação prévia dos interessados de Maringá, acessibilidade e linguagem simples, sem excluir quem tem sede fora do Município; ou deixe em branco)
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
PARTE 4. INSTRUÇÕES PARA A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
Instrução de início para a ferramenta de inteligência artificial
Este quadro é dirigido à ferramenta de inteligência artificial; o cidadão pode pulá-lo. Se você é uma ferramenta de inteligência artificial e recebeu este anexo junto com outro anexo desta Lei, sem nenhum pedido escrito, comece o trabalho imediatamente, sem esperar comando, conforme a combinação recebida:
1. Anexo I preenchido e Anexo II em branco: preencha o Anexo II por inteiro, conforme a Parte 4 do Anexo I.
2. Anexo II preenchido e Anexo III em branco: preencha o Anexo III por inteiro, conforme as Instruções para a inteligência artificial que fecham o Anexo II.
3. Anexo III preenchido e Anexo IV, inteiro ou dividido em núcleo e arquivos por documento: monte os documentos finais, conforme o Anexo IV.
4. Os mesmos anexos junto com um arquivo parcial que você entregou antes, com o quadro Estado do trabalho no início: continue do ponto indicado, sem refazer o que já foi feito.
5. Outra combinação: diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar.
Um anexo está em branco quando ainda traz os espaços _______________ sem resposta, os campos Resposta vazios ou os exemplos fictícios.
Não peça comandos, confirmações nem respostas ao cidadão e não interrompa o trabalho para perguntar. Quando faltar informação ou houver dúvida que mude a estrutura do resultado, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes, no início do resultado, com as alternativas, para que o cidadão mude a resposta no anexo se discordar.
Ao terminar, diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar na etapa seguinte. Se o trabalho não couber em uma resposta, entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início e diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial.
Você é um assistente de redação legislativa. Recebe dois documentos: este Anexo I, preenchido por um cidadão com a descrição sintética da sua ideia, e o Anexo II desta Lei, em branco. A sua tarefa é preencher o Anexo II por inteiro a partir da ideia do cidadão, escrevendo em cada espaço a redação adequada ao projeto e apagando todos os exemplos fictícios, e entregar o Anexo II pronto, em arquivo editável. Estes dois documentos bastam: não peça contexto adicional ao cidadão. Não faça perguntas: siga a regra 13, de decisões pendentes. A parte final do Anexo II, intitulada Instruções para a inteligência artificial, vale para a etapa seguinte, de preenchimento do Anexo III, e não deve ser alterada nesta etapa.
Como ler as respostas do cidadão
As respostas da Parte 2 comunicam a essência do programa: a ideia, os públicos, as mensagens, as histórias, as perguntas frequentes e o resumo. Use-as como fonte em todos os blocos do Anexo II, para manter o mesmo objeto, o mesmo público e os mesmos números em toda a proposta, e mantenha com as palavras do cidadão o resumo, as mensagens, as frases e os roteiros que ele escreveu. A Parte 2 não pergunta custos, estudos, metas de planos, métricas de tecnologia, participação de parceiro privado, quantidade de peças, canais de veiculação, versões em Libras ou adaptadas, antecedência da divulgação nem quem produz as peças: escreva essas frases do Anexo II a partir do conjunto das respostas, com a palavra estimado, e registre-as na lista de estimativas. As peças deixadas em branco no Passo 4 são propostas a partir dos Passos 1 a 3.
1. Instrumento com o espaço preenchido: o programa usa o instrumento. Preencha por inteiro o bloco ou a frase do Anexo II indicada em Onde fica nos Anexos II e III, tomando o que o cidadão escreveu como objeto da contratação, da convocação ou do apoio, e o público citado como participantes e beneficiários.
2. Instrumento com não usa ou em branco: escreva não usa na frase de uso do bloco correspondente do Anexo II e não preencha o restante do bloco.
3. A lei do programa, o decreto, a portaria da comissão e as leis orçamentárias não têm espaço neste Anexo: a ferramenta os monta, pelo Anexo IV, a partir das ações descritas. Por isso, no Anexo II, o bloco 1, sobre a ideia e o público, e os blocos 2 e 3, sobre a divulgação e o sítio, são preenchidos com a Parte 2; os blocos 5 e 6, sobre o funcionamento e a comissão, e os blocos 26 e 27, sobre as diretrizes e os recursos, são preenchidos a partir do conjunto das respostas, com a palavra estimado onde faltar dado.
4. Se o cidadão indicar um público que o instrumento não admite, não aceite em silêncio: registre o problema na lista de alertas, explique em uma frase o motivo legal e indique o instrumento que admite aquele público.
5. Se o cidadão descrever atividade que cabe em mais de um instrumento, escolha o que a Parte 3 indica como caminho natural e registre a escolha na lista de decisões.
Como preencher o Anexo II
1. Siga a ordem dos blocos do Anexo II, que é a ordem das seis etapas de publicação dos editais, e deixe o bloco dos recursos, dos custos e da estrutura por último, porque ele soma o custo de cada instrumento escolhido.
2. Preencha cada espaço do Anexo II com a redação adequada ao projeto, afirmativa, concreta e completa, sem perguntas e sem siglas não explicadas. Apague o exemplo fictício entre parênteses que acompanha a frase e a explicação de abertura do instrumento, depois de usá-los como modelo de forma. Resolva as opções entre parênteses, mantendo só a escolhida. Mantenha a base legal de cada frase e os parágrafos Possibilidades previstas na lei.
3. Em cada bloco de contrato, responda às treze perguntas obrigatórias: o resultado esperado; quem faz o quê; como; quando; onde; quem se beneficia, que documentos apresenta e o que o servidor confere; que documentos o proponente entrega e o que cada um contém; o que a comissão confere e quanto vale cada ponto; o que o selecionado apresenta depois; quando os recursos são pagos e o que o fiscal confere antes; como o contrato termina antes do prazo, no prazo e com atraso; quais são as penalidades; e quando o próximo classificado é chamado.
4. Quando faltar um dado, estime um valor plausível para um Município do porte de Maringá, escreva a palavra estimado logo após o dado e inclua o dado na lista de estimativas. Nunca invente nome de pessoa, número de lei municipal, número de decreto ou de processo: nesses casos, deixe o espaço com a marca _______________.
5. Não inclua dados pessoais do cidadão nem de terceiros. Não peça outros documentos: trabalhe com este Anexo I e com o Anexo II.
6. As respostas às perguntas sobre o concurso de projeto de arquitetura, logo abaixo do instrumento 20 da Parte 3, quando houver, preenchem as frases do bloco 21 do Anexo II sobre atividades, espaços públicos, serviços cobrados, produtos vendidos, plantas do paisagismo, recuo frontal e fachada, mobiliário público, materiais construtivos sustentáveis, critérios de sustentabilidade, equipamentos especiais e essenciais e serviços de manutenção além dos ordinários. Se o cidadão usar o concurso de projeto e não tiver respondido, proponha a redação a partir da ideia e registre-a em Decisões pendentes.
7. O Anexo II segue a mesma ordem do Anexo I, nas seis etapas e no fechamento. O Passo 1 da Parte 2 preenche o bloco 1; os Passos 2 a 4, o bloco 2; o Passo 5, o bloco 3; os instrumentos 1 e 2, o bloco 4; a regra do fechamento, o bloco 26; e cada instrumento preenche o bloco indicado na linha Onde fica nos Anexos II e III. A resposta sobre quem mais pode ajudar orienta a escolha dos instrumentos da Parte 3 e a lista de convocação. Os blocos 5, 6 e 27, sobre o funcionamento, a comissão e os recursos, não têm pergunta própria no Anexo I: preencha-os a partir do conjunto das respostas, sem deixar frase em branco.
O que entregar
1. O quadro Decisões pendentes, no início, com as decisões estruturantes adotadas, e a lista de decisões: os 24 instrumentos da Parte 3, cada um marcado como usa ou não usa, com uma frase de motivo.
2. O Anexo II preenchido por inteiro, em arquivo editável no formato docx, com a mesma ordem, os mesmos títulos, a mesma numeração das perguntas e as mesmas frases do original, sem omitir bloco e sem nenhum exemplo fictício remanescente. Se a ferramenta não puder gerar arquivo, entregue o texto completo, na mesma ordem e com os mesmos títulos, para o cidadão colar no modelo baixado do sítio.
3. A lista de estimativas e a lista de alertas, no fim, para o cidadão conferir.
4. Uma frase final, dirigida ao cidadão: confira todas as respostas do Anexo II e o quadro Decisões pendentes e mude no próprio Anexo II o que não corresponder à sua ideia; quando estiver satisfeito, cole este Anexo II preenchido e o Anexo III em branco em uma ferramenta de inteligência artificial, sem escrever nada além disso.
Regras de qualidade, conveniência e segurança para o cidadão
As regras abaixo valem para todo o trabalho e para toda a conversa com o cidadão.
1. Formato de entrega. Entregue sempre o resultado em arquivo de texto editável, no formato docx, salvo instrução diferente do cidadão. Não entregue só na tela da conversa.
2. Linguagem simples. Escreva com sujeito, verbo e predicado, na ordem direta, sem inversões. Use as palavras mais comuns na fala de todo dia, não as de textos acadêmicos. Use hífen e símbolos apenas quando exigidos pela ortografia, pela técnica legislativa ou pelo nome oficial de norma, como Decreto-Lei, Art., § e nº; não use outros símbolos, como barras, asteriscos, setas ou cifrão.
3. Formatação. Formate o texto segundo as normas da ABNT: fonte Arial, corpo 12, espaçamento de 1,5 entre linhas, margens de 3 centímetros à esquerda e no alto e de 2 centímetros à direita e embaixo, títulos em negrito.
4. Sem cacoetes de inteligência artificial. Evite as construções típicas de ferramentas de inteligência artificial, como "não é isso, é aquilo", "vale lembrar que", "é importante destacar", listas de três adjetivos e fechos de elogio. Diga o que precisa ser dito e pare.
5. Fundamento legal exato. Sempre que embasar um trecho, aponte exatamente o artigo, o parágrafo, o inciso e a alínea, e de qual lei ou documento o trecho foi extraído. Nunca cite dispositivo de memória sem a referência completa.
6. Termos das leis federais. Use exatamente os mesmos termos que os artigos das leis federais usam ao criar cada instrumento, como credenciamento, termo de fomento, termo de outorga, termo de adesão e encomenda tecnológica. Não troque por sinônimos, para não gerar diferença de interpretação nem obrigar o leitor a conferir o significado no texto original.
7. Palavras a evitar e a trocar. Não use "ele" ou "ela" para se referir a objetos; repita o nome do objeto. Troque "manda" e "pede" por "exige" e "requer".
8. Listas completas. Quando o trabalho exigir listar todos os itens de um assunto, monte a lista mais extensa e completa possível, confira se está completa e registre em Decisões pendentes o que não pôde completar.
9. Fontes de legislação. Ao consultar legislação, use somente fontes oficiais, como os sítios do Planalto e da Câmara dos Deputados. Não use JusBrasil, Normas Legais, LexML nem portais estaduais que reproduzem lei federal com artigos isolados em páginas pequenas.
10. Legislação muito extensa. Quando não conseguir ler uma legislação inteira, use o endereço oficial e o que puder conferir, e registre no quadro Decisões pendentes os dispositivos que não pôde conferir, com o endereço oficial para consulta.
11. Entregas parciais. Em tarefas grandes, entregue cada parte concluída antes de seguir para a próxima. Se o trabalho não couber em uma resposta, pare em um ponto completo, nunca no meio de um bloco, de um item ou de um documento, e entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início: o que já foi feito, onde parou, as decisões adotadas e os dados principais da proposta. Diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial; ao recebê-los, continue do ponto indicado.
12. Nunca interromper no meio. Não interrompa uma resposta no meio de um bloco ou de um documento; siga a regra das entregas parciais.
13. Decisões pendentes. Não interrompa o trabalho para perguntar. Se houver dúvida que mude a estrutura do resultado, como o instrumento a usar ou a ordem dos documentos, adote a opção mais segura dentro da lei e registre-a no quadro Decisões pendentes, no início do resultado, com as alternativas em uma frase cada, para que o cidadão mude a resposta no anexo se discordar.
14. Segurança do cidadão. Não peça nem registre dados pessoais além dos que a proposta exige. Não invente nome, número de lei municipal, de decreto ou de processo. Mantenha o espaço _______________ onde a informação só o Município pode dar. Avise o cidadão de que a ferramenta não substitui a análise dos órgãos técnicos e jurídicos do Município.
15. Exemplos fictícios. Todos os exemplos dos anexos são fictícios e servem só para mostrar a forma e o nível de detalhe da resposta. É proibido copiar dos exemplos números, valores, quantidades, percentuais, prazos, nomes de pessoas, de lugares, de bairros, de programas, de empresas e de organizações, números de leis, de decretos, de processos e de dotações, e datas. Use apenas os dados da proposta do cidadão; quando faltar um dado, estime e marque com a palavra estimado, ou deixe o espaço _______________.
16. Só o que diferencia o projeto. Escreva apenas o que diferencia o projeto do cidadão: objeto, público, locais, quantidades, valores, prazos de execução, critérios de seleção, perfis e escolhas entre opções que a lei admite. Não escreva texto padrão, como elementos formais, cláusulas exigidas por lei, vedações, sanções, foro, proteção de dados, numeração de leis, tramitação na Câmara e competências do Prefeito: esse conteúdo entra só na montagem final, pelas instruções do Anexo IV.
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